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LEI COMPLEMENTAR Nº. 22, de 22 de setembro de 2009. 
 

Autoriza o Poder Executivo a 
Conceder Anistia Geral dos Juros 
Moratórios e Multas Incidentes Sobre 
os Débitos da Dívida Ativa Tributária 
dos Contribuintes Municipais, 
Concede Parcelamento e Contém 
Outras Providências. 

 
A Câmara Municipal de Itabirinha, Estado de Minas Gerais, por meio de seus 
representantes legais, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder anistia de até 100% (cem) por 
cento, dos juros moratórios e multas incidentes sobre os débitos da Dívida Ativa 
Tributária, em caráter geral, a todo contribuinte inadimplente com a Fazenda Pública 
Municipal, que regularizar sua situação com o município, pagamento de seu débito na 
forma desta Lei. 
 
§ 1º. Excluem-se dos benefícios da anistia de que trata o caput deste artigo, as multas 
aplicadas por infração à legislação tributária e de posturas do Município. 
 
§ 2º. O disposto neste artigo aplica-se a processo judicial em curso, objetivando a 
cobrança ou execução de crédito tributário, somente para fins de transação/acordo. 
 
Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento da Dívida Ativa 
Tributária, para todos os contribuintes municipais em débito com a Fazenda Pública 
Municipal, observado o disposto no Art. 1º desta Lei Complementar, pelo número de 
parcelas que fixar em Decreto ou em transação/acordo judicial, limitada a opção do 
contribuinte pelo parcelamento à data de 30 de novembro de 2009, podendo o Prefeito 
Municipal prorrogar, por Decreto, o prazo de opção para até 31 de dezembro de 2009. 
 
§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se também aos casos de crédito tributário 
formalizado até o dia 31 de dezembro de 2008, inscrito ou não em dívida ativa. 
 
§ 2º. Para os fins desta Lei Complementar, considera-se transação/acordo judicial, a 
composição celebrada perante a Justiça Comum Ordinária ou perante o Juizado de 
Conciliação. 
 
Art. 3º. Em 31 de dezembro de 2009 cessarão os benefícios desta Lei Complementar, 
estando o contribuinte eventualmente em débito com a Fazenda Pública Municipal, 
novamente sujeito aos juros moratórios e multas, desde a data de constituição do 
crédito tributário, conforme o código tributário municipal e demais legislações 
tributárias. 
 
Art. 4º. É vedado ao contribuinte pleitear restituição ou compensação de importâncias 
já recolhidas ou depositadas antes ou depois da vigência desta Lei Complementar. 
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Art. 5º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aplicar os recursos arrecadados 
com execução desta Lei Complementar, no programa/projeto/atividade denominado 
“SEGURANÇA MANTENA”, especialmente, para a construção de um Abrigo para 
menores em situação de risco pessoal e social, conforme Ação Civil Pública 
0396.05.020.759-8 - JUIZADO DA INFÂNCIA E DA JUVENTADE desta Comarca de 
Mantena - MG, e para a construção da APAC - ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E 
AMPARO AO CONDENADO, também desta Comarca de Mantena - MG, na proporção 
que couber ao Município de Mendes Pimentel, segundo for estabelecido em 
transação/acordo judicial ou outro ato. 
 
§ 1º. A transferência ou repasse dos recursos financeiros de que trata o caput deste 
artigo, ocorrerá por intermédio da ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS 
FAMÍLIAS - APAFA DE MANTENA, inscrita no CNPJ sob nº 09.132.324/0001 - 58, ou 
outra instituição que vier a substituí-la ou a ser indicada por Juiz de Direito ou pela 
Diretoria do Foro de Mantena, ficando o Executivo Municipal autorizado a firmar o 
competente convênio. 
 
§ 2º. O processo de prestação de contas dos recursos repassados ou transferidos para 
cumprimento do disposto neste artigo, será regulamentado pelo Prefeito Municipal ou 
terá obrigações dispostas no termo de convênio que for celebrado. 
 
§ 3º. Em sendo insuficientes os recursos da Dívida Ativa Tributária que vierem a ser 
arrecadados para satisfação do disposto no caput do Art. 5º, desta Lei Complementar, 
está o Executivo Municipal autorizado a complementá-los com outros recursos 
próprios, seja da competência tributária do Município, ou de transferências 
constitucionais que recebe da União Federal e do Estado. 
 
Art. 6º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir créditos adicionais especiais 
destinados a fazer face aos pagamentos e ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da aplicação do art. 5º, desta Lei Complementar, valendo-se do previsto no art. 43, da 
Lei Federal nº 4.320/64. 
 
Art. 7º. Revogadas as disposições em contrário esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 
 
Itabirinha - MG, 22 de setembro de 2009. 
 
 
 
 

AURÉLIO CÉZAR DONÁDIA FERREIRA 
Prefeito 


